
ANEXO IX

Compromissos específicos assumidos e requisitos aceites pela Roménia aquando da conclusão das
negociações de adesão em 14 de Dezembro de 2004 (a que se refere o artigo 39.o do Acto de Adesão)

I. Relativamente ao n.o 2 do artigo 39.o

1) Implementar de imediato o Plano de Acção «Schengen», tal como publicado em M.Of., p. I, n.o 129 bis/10.
II.2005, alterado em consonância com o acervo e dentro dos prazos fixados.

2) A fim de assegurar um elevado nível de controlo e vigilância nas futuras fronteiras externas da União,
intensificar consideravelmente os esforços em matéria de modernização do equipamento e das infra‑estruturas
na fronteira verde, na fronteira azul e nos pontos de passagem fronteiriços, e prosseguir o reforço da capacidade
de análise de risco operacional. Tal deverá ficar consignado num plano de investimento plurianual único, a
apresentar o mais tardar em Março de 2005, com base no qual a União deverá poder avaliar anualmente os
progressos realizados, até que seja tomada a decisão referida no n.o 2 do artigo 4.o do Acto no que diz respeito à
Roménia. A Roménia deverá ainda intensificar consideravelmente o recrutamento programado de 4 438
agentes e oficiais de polícia de fronteiras e designadamente garantir que o quadro de efectivos esteja tanto
quanto possível completo, à data da adesão, ao longo das fronteiras com a Ucrânia e a Moldávia e na costa do
Mar Negro. A Roménia deverá também tomar todas as medidas necessárias para combater eficazmente a
imigração ilegal, designadamente reforçando a cooperação com os países terceiros.

3) Desenvolver e implementar um plano de acção e uma estratégia para a reforma do aparelho judicial,
actualizados e integrados, que incluam as principais medidas para a execução da Lei relativa à Organização
Judiciária, da Lei relativa ao Estatuto dos Magistrados e da Lei relativa ao Conselho Superior da Magistratura, que
entraram em vigor em 30 de Setembro de 2004. Ambos os documentos actualizados devem ser apresentados à
União o mais tardar em Março de 2005, sendo necessário garantir os recursos humanos e financeiros adequados
à implementação do plano de acção, que deverá ocorrer sem demora, segundo o calendário fixado. A Roménia
deverá ainda demonstrar, até Março de 2005, que o novo sistema de distribuição aleatória de processos está
plenamente operacional.

4) Intensificar consideravelmente a luta contra a corrupção e designadamente contra a grande corrupção,
assegurando uma execução rigorosa da legislação anti‑corrupção e a independência efectiva do Departamento
do Ministério Público de Combate à Corrupção e apresentando um relatório anual convincente sobre as
actividades deste organismo no domínio da luta contra a grande corrupção. Este Departamento deve ser dotado
dos recursos humanos, financeiros e de formação e de todo o equipamento que o cumprimento da sua função
vital exigir.

5) Proceder a uma auditoria independente dos resultados e do impacto da actual estratégia nacional de luta contra
a corrupção; consignar as conclusões e recomendações dessa auditoria na nova estratégia plurianual contra a
corrupção, que deverá constituir um documento único e abrangente a elaborar até Março de 2005, o mais
tardar, acompanhado de um plano de acção com marcos de referência e metas claramente definidos, bem como
de disposições orçamentais adequadas; a implementação da estratégia e do plano de acção deve ser fiscalizada
por um organismo já existente, claramente definido e independente; a estratégia deve incluir o compromisso de
rever, até ao final de 2005, o processo penal excessivamente moroso para assegurar que os processos de
corrupção sejam tratados com celeridade e transparência, a fim de garantir a aplicação de sanções adequadas de
efeito dissuasivo; por último, deve prever medidas destinadas a reduzir consideravelmente, até ao final de 2005,
o número de organismos competentes em matéria de prevenção ou investigação dos casos de corrupção, a fim
de evitar a sobreposição de responsabilidades.
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6) Assegurar, até Março de 2005, um quadro jurídico claro para as funções e a cooperação entre a gendarmerie e a
polícia, designadamente no que respeita à legislação de implementação, e desenvolver e implementar um plano
de recrutamento claro até meados de 2005 para ambas as instituições, a fim de realizar progressos significativos
no provimento das 7 000 vagas na polícia e das 18 000 vagas na gendarmerie até à data da adesão.

7) Desenvolver e implementar uma estratégia plurianual coerente contra a criminalidade, incluindo acções
concretas tendentes a alterar progressivamente o estatuto da Roménia enquanto país de origem, de trânsito e de
destino de vítimas do tráfico de seres humanos e apresentar anualmente, a partir de Março de 2005, estatísticas
fiáveis sobre a forma como é combatido este fenómeno criminal.

II. Relativamente ao n.o 3 do artigo 39.o

8) Assegurar o controlo efectivo pelo Conselho da Concorrência de quaisquer auxílios estatais potenciais,
nomeadamente os auxílios estatais a conceder por meio de pagamentos diferidos ao Orçamento de Estado de
passivos no domínio fiscal ou social ou de passivos diferidos relacionados com o abastecimento energético.

9) Melhorar sem demora os resultados em matéria de aplicação da lei no domínio dos auxílios estatais e assegurar
resultados satisfatórios em matéria de aplicação da lei tanto no domínio das regras anti-trust como no dos
auxílios estatais.

10) Apresentar à Comissão, até meados de Dezembro de 2004, um plano revisto de reestruturação da siderurgia
(que inclua um programa de reestruturação nacional e um plano individual para as empresas) em conformidade
com os requisitos estabelecidos no Protocolo n.o 2 relativo aos produtos CECA ao Acordo europeu que cria uma
Associação entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a Roménia, por
outro (1), bem como com as condições estabelecidas no Anexo VII, Capítulo 4, Secção B, do Acto.

Respeitar plenamente o compromisso de não conceder nem pagar quaisquer auxílios estatais às empresas
siderúrgicas abrangidas pela Estratégia de Reestruturação Nacional entre 1 de Janeiro de 2005
e 31 de Dezembro de 2008 e respeitar plenamente os montantes dos auxílios estatais e as condições relativas
às reduções de capacidade a determinar no contexto do Protocolo n.o 2 relativo aos produtos CECA ao Acordo
Europeu que cria uma Associação entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a
Roménia, por outro.

11) Continuar a afectar meios financeiros adequados e recursos humanos suficientes e devidamente qualificados ao
Conselho da Concorrência.
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(1) JO L 357 de 31.12.1994, p. 2. Acordo com a última redacção que lhe foi dada pela Decisão n.o 2/2003 do Conselho de
Associação UE/Roménia de 25.9.2003 (ainda não publicada no Jornal Oficial).


